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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE 
DESEMBARGADOR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar 
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento 
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois a prisão preventiva 
da agravante foi devidamente fundamentada na 
quantidade e natureza das substâncias entorpecentes 
apreendidas e na suposta participação em 
organização criminosa.
4. As alegações de nulidade dos elementos 
incriminatórios não foram examinadas pelo Tribunal de 
origem, inviabilizando sua análise pelo STJ, sob pena 
de supressão de instância.
5. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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indefere a liminar".
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
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quantidade e natureza das substâncias entorpecentes 
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incriminatórios não foram examinadas pelo Tribunal de 
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de supressão de instância.
5. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL PIRES DE 
SOUZA, com nome social de GABRIELLY PIRES DE SOUZA, da decisão que 
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não conheceu do habeas corpus impetrado contra indeferimento de pedido 
liminar veiculado no writ de origem, aplicando-se ao caso a orientação definida 
pela Súmula n. 691 do STF.

O agravante reitera a alegação de constrangimento ilegal, sustentando 
que a segregação processual da paciente, possuidora de predicados pessoais 
favoráveis, carece de fundamentação idônea.

Argumenta, ainda, que não foram explicitadas as razões para a recusa 
de medidas cautelares alternativas à prisão, as quais seriam adequadas e 
suficientes para o caso.

Alega também que os elementos incriminatórios são ilícitos, 
considerando que os agentes públicos utilizaram critérios vagos e 
discriminatórios, como o uso de casaco e o suposto nervosismo de uma mulher 
trans, ressaltando a existência de precedentes que preceituam que o simples 
nervosismo não justifica busca pessoal.

Por fim, aponta que, ainda que a insurgência se dirija contra decisão 
liminar proferida por desembargador, o caso autoriza a superação da Súmula n. 
691 do STF, dado que a prisão preventiva foi decretada sem fundamentação 
adequada e em desacordo com a jurisprudência.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão para revogar a prisão 
preventiva ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

 

Conforme constou na decisão agravada, a pretensão não pode ser 
acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada 
pelo Tribunal de origem.

Não tendo sido demonstrada a apreciação do mérito do habeas corpus 
originário, aplica-se o entendimento sedimentado na Súmula n. 691 do STF, que 
dispõe: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior, 
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indefere a liminar."

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. RÉ 
MÃE DE CRIANÇAS. HABITUALIDADE DELITIVA. DELITO 
COMETIDO NO DOMICÍLIO. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE 
ENTORPECENTES. WRIT CONTRA INDEFERIMENTO DE 
LIMINAR NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO IMPUGNADA. 
SÚMULA 691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 691 do STF "não compete ao Supremo 
Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 
decisão do relator que, em habeas corpus requerido a tribunal 
superior, indefere a liminar."
2. Hipótese em que o Tribunal de origem indeferiu a liminar, 
motivadamente, por não ter verificado de imediato o alegado 
constrangimento ilegal que justifique a antecipação do mérito.
3. As possíveis ilegalidades apontadas pela defesa, aptas à 
mitigação da mencionada Súmula e a justificar manifestação 
antecipada deste Superior Tribunal de Justiça, não foram 
constatadas.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 914.159/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA 
ORIGEM QUE INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de 
que não cabe habeas corpus contra decisum que indefere 
liminar no writ precedente (enunciado n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal), a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica na espécie, pois se 
trata de prisão preventiva de pessoa flagrada com cerca de 800g 
(oitocentos gramas) de cocaína.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 910.423/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
20/6/2024.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a 
concessão da ordem de ofício. Conforme se depreende dos autos, a prisão 
preventiva encontra-se fundamentada na quantidade, a natureza e a diversidade 
das substâncias entorpecentes apreendidas, bem como na periculosidade 
da paciente, supostamente prestadora de serviços da Facção Criminosa 
"Comando Vermelho".
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No ponto, o seguinte trecho do julgado (fls. 15-16):

Consta do Auto de Prisão em Flagrante que, no dia 20 de 
outubro de 2024, por volta das 18:30, o custodiado estaria 
trazendo consigo 4,3 kg de maconha e mil e trezentos sacolés 
contendo pedras de crack com ânimo de traficância no entorno 
da Rodoviária Novo Rio, quando se preparava para entrar em 
um carro de aplicativo de transporte denominado Bla Bla Car, 
tendo o custodiado confessado a prática criminosa e dito que 
levaria a droga até Araruama.
[...]
Além disso, as circunstâncias da prisão (nas proximidades da 
rodoviária e quando ingressava em carro de aplicativo de 
transporte com destino à região dos lagos) bem como a 
quantidade e forma de acondicionamento de substância 
entorpecente que trazia consigo (90 sacolés de maconha e 
1.300 de crack com a etiqueta de Facção Criminosa que domina 
o tráfico local, a saber, "CPX DO BARREIRO CV") reforçam os 
indícios de que o material ilícito se destinava à venda e o 
custodiado prestava serviço à Facção Comando Vermelho, 
sabidamente grupo que domina diversas comunidades do Rio de 
Janeiro e traz insegurança aos moradores do Estado do Rio de 
Janeiro, por meio da prática de diversos crimes, tais como 
roubos, extorsões, homicídios, tudo a indicar que a traficância 
realizada pelo custodiado visava a financiar tal facção, a exigir 
resposta à altura do Poder Judiciário.

Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça, que reconhece que a quantidade, a natureza e a 
diversidade das substâncias entorpecentes apreendidas constituem 
fundamentos adequados para a decretação da prisão preventiva.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DE 
AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA VIA 
ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DOS FATOS. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese de negativa de autoria não comporta conhecimento, por 
demandar a reapreciação do conjunto fático-probatório dos 
autos, inadmissível na via do habeas corpus. Precedentes.
2. Hipótese em que a prisão preventiva foi adequadamente 
fundamentada a partir da análise particularizada da situação 
fática dos autos, tendo sido amparada na especial gravidade 
do delito, evidenciada a partir da quantidade de substância 
entorpecente apreendida, o que justifica a custódia cautelar, 
nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, como forma de resguardar a ordem pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si 
só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso 
estejam presentes os requisitos autorizadores da custódia 
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cautelar, como ocorre na hipótese em apreço.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 896.066/SP, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo – Desembargador Convocado do TJSP, Sexta Turma, 
julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024 - sem os grifos no 
original.)
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
INDÍCIOS DE PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

Ademais, "conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, 'a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 
preventiva' (STF, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, Primeira 
Turma, DJe 20/2/2009)" (AgRg no HC n. 910.098/SC, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

No mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
OPERAÇÃO "FIM DO MUNDO". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
LAVAGEM DE CAPITAIS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE E 
DESENTRANHAMENTO DE PROVAS ILÍCITAS. ACESSO AO 
CONTEÚDO DO CELULAR APREENDIDO PELA AUTORIDADE 
POLICIAL OCORRIDO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
QUEBRA DE SIGILO DE DADOS E TELEMÁTICOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUTORIZAÇÃO DO CORRÉU. EXERCÍCIO DE 
AUTODEFESA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. INDÍCIOS DE PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. DECISÃO MANTIDA.
[...]
2. Com efeito: "A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido 
de que justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar 
organização criminosa, em razão da garantia da ordem pública, 
quanto mais diante da complexidade dessa organização, 
evidenciada no número de integrantes e presença de diversas 
frentes de atuação e de sua atuação em posição de destaque." 
(AgRg no HC n. 640.313/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe 5/3/2021).3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 183.658/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
13/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

Por fim, quanto às alegações de nulidade em razão da atuação dos 
agentes públicos, destaca-se que o Tribunal de origem não a examinou, 
circunstância que inviabiliza o exame da questão pelo Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.
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Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento 
de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob 
pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do 
duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 07/12/2020, DJe 
16/12/2020). Nesse sentido: AgRg no HC n. 905.056/BA, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 5/8/2024, DJe de 23/8/2024.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/02/2025 
a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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